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CLARA LEITE DE REZENDE

Clara Leite de Rezende nasceu na fazenda Angico, em Riachuelo (SE), a 27 de junho de 1940, filha do médico Sílvio César Leite e de D. Guiomar Sampaio Leite. Iniciou os estudos no Colégio do Salvador. Transferiu-se, depois, para o Colégio Nossa Senhora de Lourdes e, posteriormente, para o Colégio Estadual de Sergipe, concluindo o curso secundário no ano de 1957. No ano de 1962 graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito de Sergipe. Exerceu a advocacia de 1963 a 1970, vindo a atuar como Conselheira do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, em Sergipe. É pós-graduada em Política e Estratégia, pela Escola Superior de Guerra (1988) e possui os seguintes cursos de extensão: Direito Criminal, pela Universidade de Nova Iorque, Direito Comparado, pela Universidade da Cidade do México e Direito Comunitário, pela Universidade de Sorbonne, na França. Em 1970, ingressou na magistratura, onde exerceu as funções de Juíza de Direito das Comarcas de Nossa Senhora da Glória (1970/1972), Frei Paulo (1972/1975), Maruim (1975), Estância (1975), ocupando, depois a 6ª Vara Cível da Comarca da Capital; Diretora do Fórum Gumercindo Bessa; Juíza Eleitoral da 2ª Zona de Aracaju; Desembargadora ao Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, do qual foi sua Presidente; membro e Presidente do Tribunal Regional Eleitoral; Corregedora Eleitoral do Estado; Presidente do Conselho da Escola Superior da Magistratura de Sergipe e Diretora da Escola Superior de Magistratura. Foi agraciada com a Medalha do Mérito Serigy, em grau de Comendador, outorgada pelo Município de Aracaju, em 1973; Colar do Mérito Tobias Barreto, outorgado pelo Ministério Público do Estado de Sergipe e comendas do Governo do Estado de Sergipe, Assembléia Legislativa de Sergipe, Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro dos Magistrados. Eleita em 16 de dezembro de 2002 para a Cadeira nº 7, em sucessão ao Acadêmico Luiz Pereira de Melo, tomou posse em 26 de novembro de 2004, sendo saudada pelo Acadêmico Carlos Ayres Britto.  
Bibliografia: O Poder Judiciário como fator de legitimação do Estado Democrático (monografia apresentada no Curso de Altos Estudos em Política e Estratégia, da Escola Superior de Guerra, 1986); Reflexão sobre o comportamento ético do Oficial de Justiça (conferência proferida em seminário interno do Tribunal de Justiça/SE, 1999); Considerações sobre o Poder Judiciário na atualidade (palestra proferida por ocasião da III Conferência Distrital do Rotary); A Justiça Comum em Sergipe, (palestra proferida na sede da Ordem dos Advogados do Brasil/Secção Sergipe, 1996); A Modernização do Poder Judiciário, (palestra proferida na sede da Associação dos Magistrados do Estado de Alagoas, 1995); Artigos diversos publicados no jornal da Escola Superior da Magistratura do Estado de Sergipe e Editoriais da Revista Judiciarium, além de artigos publicados em jornais da Capital. 

Ao tomar posse no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, a novel Desembargadora Clara Leite de Rezende, foi saudada pelo Desembargador Aloísio de Abreu Lima, pelo então Procurador Geral de Justiça, Manuel Pascoal Nabuco d’Ávila, pelo Juiz de Direito Osório de Araújo Ramos Filho, representando a Associação dos Magistrados de Sergipe e pela Promotora de Justiça Maria Creuza de Brito Figueiredo, que lhe homenagearam, assinalando a sua postura de magistrada cultora da Justiça Social. No discurso do Juiz Osório de Araújo Ramos Filho ficou bem acentuada a contribuição da neo-desembargadora ao Poder Judiciário de Sergipe, ao referir que, 
(...) Conhecedora profunda do direito, tem dado soberbas demonstrações de como distribuir justiça, adequando com proficiência e segurança, a letra fria da lei ao caso concreto. Tem, na sempre efervescente seara do Direito de Família, dado provas cabais de que a filosófica definição do jurisconsulto Celso — Direito é a arte do bom e do justo — não se encontra superada, nem no tempo,nem no espaço. 
A elevação de Vossa Excelência ao cargo ora ocupado satisfez a todos nós, seus colegas e amigos, além de ser um preito ao seu notável saber jurídico e reconhecida capacidade de trabalho. Demonstra, por outro lado, de maneira irrefutável, a inexistência de preconceitos retrógrados na magistratura local. Sergipe, de notáveis juristas inovadores, citando-se apenas como exemplo o imortal Tobias Barreto, continua dando mostras de que o direito é forma de evolução social. A afirmação de Vossa Excelência como jurista, sem olvidar seu papel de esposa, mãe e mulher, é a cabal demonstração de que as situações previstas na legislação civil, antes do advento da Lei nº 4.121, de 23 de agosto de 1962, estão definitivamente sepultadas e hoje fazem parte apenas da nossa história jurídica.
 
A Desembargadora Clara Leite de Rezende no seu discurso de posse referiu-se, em especial, à sua formação acadêmica na Faculdade de Direito de Sergipe registrando que, 

(...) O culto do Direito empolgava-me nas alocuções saudosas dos professores valorosos que integravam o Corpo Docente do curso jurídico e que deixaram profundas marcas nas gerações que tiveram ensejo de ouvi-los. O contato com o trabalho assistencial despertava-me para a aplicação real desse direito e impulsionava-me para o exercício da advocacia, onde tive a grata felicidade de integrar, durante alguns anos, uma equipe de profissionais com os então advogados Luiz Rabelo Leite e José Silvério Leite Fontes.


Em outro trecho do seu discurso, a Desembargadora Clara Leite de Rezende, relatou a sua trajetória na magistratura, demonstrou as suas convicções e o apego ao Direito e à Justiça, valendo registrar trechos dessa peça de oratória. 

(...) Defrontei-me com leis duras, discriminadoras e ultrapassadas e percebi que a missão do Julgador não se cingia à aplicação literal dos textos escritos, mas à interpretação do Direito, fonte de lei. A norma social surge na sociedade para satisfazer a imprevisíveis e diversificadas necessidades da vida, evitando a desordem social, tornando-se contraditório que se contraponha à essência desses objetivos e, em nome da Justiça, institua a desigualdade de direito entre os homens. 
O direito aplicado terá que representar, para a sociedade, a restauração do equilíbrio social rompido com a sua violação. Ao Magistrado é dado refazer a lei, para que traduza o verdadeiro sentido desse direito. Daí porque, na feliz afirmação de Jean Cruet, o Juiz tem sido, na realidade, a alma do progresso jurídico, o artífice laborioso do Direito Novo, contra as fórmulas caducas do direito tradicional. 

Citando Anatole France, escreve o grande sergipano Carvalho Neto, de saudosa memória: “Eu não recearia muito más leis se elas fossem aplicadas por bons Juízes. A lei é inflexível, disse: Eu não creio. Não há texto que se não deixe solicitar. A lei é morta. O Magistrado está vivo. É a grande vantagem que ele sobre ela tem”.
Rui Barbosa, ilustre cultor do Direito, na sua eloqüente oração aos apóstolos, assim enfocou a questão: “Quem dá às Constituições realidade não é nem a inteligência que as concebe, nem o pergaminho que as estampa: É a Magistratura que as defende”.
Ao Julgador é, portanto, transferida a real aplicação da Justiça, dosando e interpretando a lei, acrescentando-a e antecipando-se a ela, conforme é comum ocorrer nas relações da família, onde a jurisprudência vem precedendo o trabalho do legislador, efetivando os princípios do direito como fonte de suas decisões, para dirimir novas contendas não regulamentadas pela lei. 
Fazer Justiça não é obedecer à lei, mas obedecer ao Direito que é fonte da lei. 

                             (...)

Na Academia Sergipana de Letras, ao tomar posse da Cadeira nº 7, no dia 24 de novembro de 2004, a Desembargadora Clara Leite de Rezende foi saudada pelo acadêmico Carlos Ayres Britto, referindo-se às qualidades literárias da novel acadêmica, e realçando que ela 
é uma literata. Por conseqüência, uma pesquisadora da alma coletiva e uma desbravadora de caminhos que levam à beleza das palavras. É como dizer: nas sentenças e votos judiciais que tem proferido, nos artigos jurídicos que trazem a sua luminosa assinatura, nas aulas e conferências com que tem inflamado os belos ideais dos seus privilegiados leitores ou ouvintes a nova imortal adensa o quanto de melhor se produziu nesta nossa Terra de Sílvio Romero e Santo Souza. De Gilberto Amado e Manoel Cabral Machado. De Hermes Fontes e Luis Antônio Barreto. De Manoel Bomfim e Arthur Oscar de Oliveira Déda. De Jackson Figueiredo e Ilma Fontes. Enfim, de Wagner da Silva Ribeiro, Luis Eduardo Costa, Hunald Alencar e seu irmão-ministro Luis Carlos Fontes de Alencar, Carmelita Pinto Fontes, Gizelda Moraes, Núbia Marques, João Fernandes de Britto, Eduardo e Antônio Garcia Filho, José Silvério Leite Fontes, Bonifácio Fortes, Marcelo e Wagner Ribeiro, Estácio Bahia, Araripe Coutinho, Ofenísia Freire, Maria Thetis Nunes, José Amado Nascimento, João Oliva Alves, Benvindo Sales de Campos, Lígia Pina, Josefina Brás, Jorge Carvalho, João de Seixas Dória, Luis Rabelo Leite, Freire Ribeiro, Cleômenes Campos, Anderson Nascimento, João Alves Filho, Aglaé Fontes, Jozailto Lima, José e Danilo Sampaio, Marlene Calumby, Eunaldo Costa, Alberto e Vladimir Carvalho, o compositor popular José Sergival Silva e muitos outros, tantos outros que desta própria Academia acendem archotes de magia em cada ponto cardeal desta nossa Terra de Santa Cruz.
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